MARINHA DO BRASIL

CAPITANIA DOS PORTOS DO RIO DE JANEIRO

DISPENSA ELETRONICA N° 25/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 63026.006207/2025-86

TERMO DE REFERENCIA

Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021
AQUISICAO - CONTRATACAO DIRETA

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1. Contratacdo de empresa para a execucdo de servicos de manutencdo corretiva e
reforma completa de um forno, que sera realizada na modalidade “sem disputa” devido ao
processo administrativo n°® 63026.005384/2025-45 referente Dispensa Eletronica 18/2025,
realizada no dia 14/10/2025 por ocasido do encerramento da dispensa o resultado foi
“FRACASSADO” para prestacdo de servico vista ao atendimento das necessidades da
Capitania dos Portos do Rio de Janeiro conforme condicdes, quantidades e exigéncias
estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

ITEM

ESPECIFICACAO

CATSER

UF

Qtd.

VALOR
UNITARIO

Servico de manutencao corretiva e reforma
completa de forno combinado marca
Venancio, modelo FCDB10, incluindo
diagnostico técnico, fornecimento e

substituicao de pecas originais, revisao
elétrica/eletronica, sistema de vapor e
conveccao, reparo de vedacao, limpeza
técnica, higienizacao, testes funcionais e
emissao de laudo técnico, conforme Termo de
Referéncia; e Pecas de reposicao originais
Venancio - modelo FCDB10, necessarias para a
execucao da manutencao/reforma do forno
combinado: Conjunto montado porta FCDB10;
Botao encoder FCDB/FCDO; Comutador
iluminado fixo 2 90° amarelo 690v; Perfil
silicone 260 2mm FCDB10; Conjunto montado
PE FCDB; 4 pés de sustentacao; Mangueira %;
Conjunto disjuntor 2a bi; e Tomada stock 32a
3p kit discriminadas em orcamento aprovado e
utilizadas de acordo com a necessidade
identificada no diagndstico técnico.

2534

UN

R$ 6.260,00
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1.2. O objeto desta contratacdo nao se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto n°® 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. No caso de divergéncias entre as descricdes e especificacdes constantes no catalogo de
materiais do sistema integrado de administracdo de servicos gerais (CATSER) e do presente
termo de referéncia, prevalecem estas Gltimas.

1.4. 0 prazo de vigéncia da contratacdo é de 90 (noventa) dias contados da data de
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das
regras que serdo aplicadas em relacao a vigéncia da contratacao.

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. Justifica-se a necessidade de prestacdo de servico dos referidos itens através da
Dispensa Eletronica. Com intuito de dar continuidade a prestacao de servico serd adotado o
procedimento no inciso lll, do art.22, da IN n° 67/2021, conforme preconizado no paragrafo
Unico do mesmo artigo para os procedimentos que restarem deserto. A contratacdo visa dar
continuidade ao preparo e fornecimento de refeicbes para a tripulacdo da Capitania dos
Portos do Rio de Janeiro em cumprimento das atividades institucionais deste 6rgao.

2.2. Com fulcro no paragrafo Unico, do art. 1°, do Decreto n° 10.947, de 25 de janeiro de
2022, incluido pelo Decreto n° 11.137, de 18 de julho de 2022 c/c subitem 1.12, da SGM-102
(NORMAS SOBRE LICITACOES, ACORDOS E ATOS ADMINISTRATIVOS), o objeto da contratacao
esta previsto no Programa de Aplicacdo de Recursos (PAR 2025).

3. DESCRICAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICACAO DO PRODUTO.

3.1. A contratacao tera vigéncia limitada ao prazo necessario para a execucao dos servicos
objeto deste Termo, estimado em até 90 dias, contados a partir da assinatura do
contrato/ordem de servico, ndo se aplicando a hipétese de prorrogacao prevista no art. 106
da Lei n® 14.133/2021, por se tratar de objeto de execucao Unica.

4. REQUISITOS DA CONTRATACI\O
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratacoes Sustentaveis:

4.1.1. Forneca equipamentos com alto grau de eficiéncia energética em seu
funcionamento.

4.1.2. Respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associacdo Brasileira de
Normas Técnicas sobre residuos sélidos; e

Subcontratacio
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4.2. Nao é admitida a subcontratacao do objeto contratual.

Garantia da contratacao

4.3. Nao havera exigéncia da garantia da contratacao dos art. 96 e seguintes da Lei n° 14.133,
de 2021, pelas razoes a seguir:

4.3.1. As aquisicoes dos materiais serao firmadas através de empenho préprio para o
pedido de aquisicao recebido pela contratada, nas quais os valores foram levantados na
pesquisa de precos. Como se trata de valor relativamente baixo, a prestacdo de garantia
pelo fornecedor para o empenho gerado atrasaria a aquisicio do material, visto de os
bens em lide tém alta prioridade para a administracao;

4.3.2. Os bens a serem adquiridos serao supervisionados/fiscalizados no decorrer de sua
aquisicao; e

4.3.3. Os bens somente serdo pagos apds inspecao visual e pericia realizada por agente
capacitado pertencente a contratante.

5. MODELO DE EXECUGCAO DO OBJETO

Condicoes de Entrega

5.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderad pelas
consequéncias de sua inexecucao total ou parcial.

5.2. Os bens deverao ser entregues no seguinte endereco: Av. Alfred Agache, S/N, Centro,
CEP 20021-000 - Rio de Janeiro/RJ, Telefone: (21) 2104-5317.

Garantia, manutencao e assisténcia técnica

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Codigo de Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderad pelas
consequéncias de sua inexecucao total ou parcial.

6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisacio ou suspensdo do contrato, o
cronograma de execucdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

6.3. As comunicacoes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica
para esse fim.

6.4.0 o6rgao ou entidade poderd convocar representante da empresa para adocdo de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgao ou entidade podera
convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacao do
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plano de fiscalizacdo, que conterd informacbes acerca das obrigacdes contratuais, dos
mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias para execucdo do objeto, do plano
complementar de execucdo da contratada, quando houver, do método de afericio dos
resultados e das sanc¢oes aplicaveis, dentre outros.

Fiscalizacao

6.6. A execucdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalizacdo Técnica

6.7. 0O fiscal técnico do contrato acompanhard a execucdo do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condicoes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administracdo. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do contrato
todas as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato, com a descricado do que for
necessario para a regularizacio das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n® 14.133, de
2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, 1l);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitira notificacoes para a correcao da execucao do contrato, determinando prazo para a
correcao. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, lII);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informard ao gestor do contato, em tempo habil, a
situacdo que demandar decisao ou adocao de medidas que ultrapassem sua competéncia,
para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de
2022, art. 22, IV);

6.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicarad o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo habil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacao ou a
prorrogacio contratual (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalizacao Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutencao das condicoes de habilitacao
da contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatorios pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e Il, do Decreto n° 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuard tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia;
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, V).

Gestor do Contrato
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6.9. O gestor do contrato coordenard a atualizacdo do processo de acompanhamento e
fiscalizacdo do contrato contendo todos os registros formais da execucao no histérico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das
alteracoes e das prorrogacoes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacao da
necessidade de adequacbes do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administracdo. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, V).

6.10. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua
competéncia. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, Il).

6.11. O gestor do contrato acompanhard a manutencao das condicoes de habilitacido da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotard os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidacdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos
eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, Ill).

6.12. O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliacao realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas
pelo contratado, com mencdo ao seu desempenho na execucao contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes. (Decreto n°® 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

6.12.1. O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizacdo de processo
administrativo de responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sancoes, a ser conduzido
pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.13. 0 gestor do contrato deverd elaborar relatério final com informagdes sobre a
consecucao dos objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administracdo. (Decreto n° 11.246,
de 2022, art. 21, VI).

6.14. O gestor do contrato devera enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos
para a formalizacao dos procedimentos de liquidacao e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalizacdo e gestdao nos termos do contrato.

7. CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serao recebidos provisoriamente, de forma sumaria , no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsavel
pelo acompanhamento e fiscalizacdo do contrato, para efeito de posterior verificacao de sua
conformidade com as especificacdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

7.2. Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisorio, quando em desacordo com as especificagées constantes no Termo de Referéncia
e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificacdo da
contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicacao das penalidades.

7.2.0 recebimento definitivo ocorrerd no prazo de 10(dez) dias uteis, a contar do
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recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administracao,
apos a verificacao da qualidade e quantidade do material e consequente aceitacdo mediante
termo detalhado.

7.3. Para as contratacoes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n°® 14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento
definitivo sera de até 05 (cinco) dias Gteis.

7.4. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do
atendimento das exigéncias contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execucao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e
quantidade, deverd ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021,
comunicando-se a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela
incontroversa da execucao do objeto, para efeito de liquidacao e pagamento.

7.6. O prazo para a solucao, pelo contratado, de inconsisténcias na execucdo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela
Administracdo durante a analise prévia a liquidacdo de despesa, ndo sera computado para os
fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez
e pela seguranca dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucao
do contrato.

Liquidacao

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrad o prazo de dez
dias Uteis para fins de liquidacao, na forma desta secao, prorrogaveis por igual periodo, nos
termos do art. 7°, §2° da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogacao, nos casos de contratacoes decorrentes de despesas cujos
valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de
2021.

7.9. Para fins de liquidacdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

7.9.1. o prazo de validade;

7.9.2. a data da emissao;

7.9.3. os dados do contrato e do 6rgao contratante;

7.9.4. o periodo respectivo de execucao do contrato;

7.9.5. o valor a pagar; e

7.9.6. eventual destaque do valor de retencoes tributarias cabiveis.

7.10. Havendo erro na apresentacao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a
liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovacao da regularizacdao da situacao, sem
onus a contratante;
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7.11. Nota Fiscal instrumento de cobranca equivalente deverd ser obrigatoriamente
acompanhada da comprovacao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sitios eletrénicos oficiais ou & documentacao mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133/2021.

7.12. A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencao das
condicdes de habilitacdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a
participacdo em licitacdo, no ambito do 6rgao ou entidade, proibicdo de contratar com o
Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, sera
providenciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis,
regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

7.14.Nao havendo regularizacido ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverd comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade
fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessarias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado nao regularize sua situacao
junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até 10 (dez) dias Uteis, contados da
finalizacdo da liquidacdo da despesa, conforme secdo anterior, nos termos da Instrucido
Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realizacao, mediante aplicacao do indice INPC de correcao monetaria.

Forma de pagamento

7.19. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia
e conta-corrente indicados pelo contratado.

7.20. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancéria para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, serd efetuada a retencado tributaria prevista na legislacao
aplicavel.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serdo retidos na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislacao vigente.
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7.22. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, nao sofrerd a retencao tributaria quanto aos impostos e
contribuicoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a
apresentacao de comprovacao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessao de crédito

7.23. E admitida a cessdo fiduciaria de direitos crediticios com instituicio financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrucao Normativa SEGES/ME n°
53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tépico.

7.24. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de
todas as condicoes de habilitacdo por parte do contratado (cedente), a celebracdo do
aditamento de cessdo de crédito e a realizacdo dos pagamentos respectivos também se
condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem como a certificacdo de
gue o cessionario ndo se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico,
conforme a legislacdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios,
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, tudo nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.25. O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente
(contratado) pela execucdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas
as defesas e excecoes ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito
comum aplicadveis no regime juridico de direito publico incidente sobre os contratos
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovacdo do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuizos causados a Administragao.

7.26. A cessao de crédito ndo afetara a execucao do objeto contratado, que continuara sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de dispensa de
licitacdo, na forma eletrénica, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso Il da Lei n.°
14.133/2021, que culminara com a selecao da proposta de MENOR PRECO POR ITEM.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto sera integral.

Exigéncias de habilitacao

8.3. Previamente a celebracdo do contrato, a Administracdo verificard o eventual
descumprimento das condicoes para contratacdo, especialmente quanto a existéncia de
sancao que a impeca, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
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Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da Uniao (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa interessada e de seu sécio
majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancoes
impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicao de
contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio
majoritario.

8.5. Caso conste na Consulta de Situacdo do interessado a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciard para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.7. O interessado serd convocado para manifestacdo previamente a uma eventual negativa
de contratacao.

8.8. Caso atendidas as condicoes para contratacdo, a habilitacio do interessado sera
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9.E dever do interessado manter atualizada a respectiva documentacdo constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administracdo, a respectiva documentacao
atualizada.

8.10. Nao serao aceitos documentos de habilitagdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz,
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que,
pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de nimeros
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacao
do recolhimento dessas contribuicoes.

8.13. Para fins de habilitacdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos, que
serao exigidos conforme sua natureza juridica:

Habilitagao juridica

8.14. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de
lei, tenha validade para fins de identificacdo em todo o territério nacional;

8.14.1. A pessoa fisica deverd comprovar os requisitos de qualificacao técnica, econdémica
e financeira descritas neste documento.

8.15. Empresario individual: inscricio no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicao de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitacao ficard condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELIl: inscricio do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

8.18. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no
Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera
considerada como sua sede, conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de marco
de 2020.

8.19. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

8.20. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricio do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas
Mercantis onde opera, com averbacao no Registro onde tem sede a matriz.

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundacao e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°® 5.764,
de 16 de dezembro 1971.

8.22. Agricultor familiar: Ndo serdo aceitas pessoas fisicas com esta habilitacdo, pois a
qualificacdo técnica principal nao faz parte do rol de servicos de engenharia.

8.23. Produtor Rural: N3o serdo aceitas pessoas fisicas com esta habilitacdo, pois a
qualificacdo técnica principal nao faz parte do rol de servicos de engenharia.

8.24. Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou
da consolidacao respectiva.

Habilitagao fiscal, social e trabalhista

8.25. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de
certidao expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretéario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

8.28. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacao de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo
VII-A da Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943;
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8.29. Prova de inscricao no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.30. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverd comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de declaracdo da
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

9.1. O custo estimado total da contratacdo é de R$ 6.260,00 (seis mil duzentos e sessenta
reais), conforme pesquisa de precos anexa a este Termo de Referéncia.

10. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Orcamento Geral da Uniao.

10.2. A contratacdo sera atendida pela seguinte dotacao:

) Gestio/Unidade: 781330;

) Fonte de Recursos: 1000000000;
1)) Programa de Trabalho: 236885;
V) Elemento de Despesa: 339039; e
V) Plano Interno: Z4C3SLNO1LO.

10.3. A dotacao relativa aos exercicios financeiros subsequentes serd indicada apds
aprovacao da Lei Orcamentéaria respectiva e liberacao dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

Rio de Janeiro, RJ, na data da assinatura eletronica.

Documento assinado digitalmente
b JOAO PEDRO CAIADO FRAGA
g L Data: 24/10/2025 15:18:01-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br
JOAO PEDRO CAIADO FRAGA

Primeiro-Tenente (RM2-T)
Ajudante do Encarregado da Divisao de Obtencao

LUCIANO CALIXTO DE ALMEIDA JUNIOR

DATA
19/11/2025

A conformidade com a assinatura pode ser verificada em:
http://serpro.gov.br/assinador-digital e SERPRO

LUCIANO CALIXTO DE ALMEIDA JUNIOR
Capitdo de Mar e Guerra
Ordenador de Despesas
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	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1. Contratação de empresa para a execução de serviços de manutenção corretiva e reforma completa de um forno, que será realizada na modalidade “sem disputa” devido ao processo administrativo n° 63026.005384/2025-45 referente Dispensa Eletrônica 18/2025, realizada no dia 14/10/2025 por ocasião do encerramento da dispensa o resultado foi “FRACASSADO” para prestação de serviço vista ao atendimento das necessidades da Capitania dos Portos do Rio de Janeiro conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:
	1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
	1.3. No caso de divergências entre as descrições e especificações constantes no catálogo de materiais do sistema integrado de administração de serviços gerais (CATSER) e do presente termo de referência, prevalecem estas últimas.
	1.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da data de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
	1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. Justifica-se a necessidade de prestação de serviço dos referidos itens através da Dispensa Eletrônica. Com intuito de dar continuidade à prestação de serviço será adotado o procedimento no inciso III, do art.22, da IN n° 67/2021, conforme preconizado no parágrafo único do mesmo artigo para os procedimentos que restarem deserto. A contratação visa dar continuidade ao preparo e fornecimento de refeições para a tripulação da Capitania dos Portos do Rio de Janeiro em cumprimento das atividades institucionais deste órgão.

	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO.
	3.1. A contratação terá vigência limitada ao prazo necessário para a execução dos serviços objeto deste Termo, estimado em até 90 dias, contados a partir da assinatura do contrato/ordem de serviço, não se aplicando a hipótese de prorrogação prevista no art. 106 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de objeto de execução única.

	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
	4.1.1. Forneça equipamentos com alto grau de eficiência energética em seu funcionamento.
	4.1.2. Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e

	4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões a seguir:
	4.3.1. As aquisições dos materiais serão firmadas através de empenho próprio para o pedido de aquisição recebido pela contratada, nas quais os valores foram levantados na pesquisa de preços. Como se trata de valor relativamente baixo, a prestação de garantia pelo fornecedor para o empenho gerado atrasaria a aquisição do material, visto de os bens em lide têm alta prioridade para a administração;
	4.3.2. Os bens a serem adquiridos serão supervisionados/fiscalizados no decorrer de sua aquisição; e
	4.3.3. Os bens somente serão pagos após inspeção visual e perícia realizada por agente capacitado pertencente à contratante.


	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Av. Alfred Agache, S/N, Centro, CEP 20021-000 – Rio de Janeiro/RJ, Telefone: (21) 2104-5317.
	5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
	6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
	6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
	6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
	6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
	6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

	6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
	6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

	6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
	6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
	6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
	6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
	6.12.1. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

	6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
	6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
	7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
	7.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.
	7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
	7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

	7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	7.9.1. o prazo de validade;
	7.9.2. a data da emissão;
	7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
	7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;
	7.9.5. o valor a pagar; e
	7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
	7.11. Nota Fiscal instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	7.17. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.
	7.19. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.
	7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

	7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	7.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
	7.24. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	7.25. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
	7.26. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

	8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
	8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.
	8.2. O fornecimento do objeto será integral.
	8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
	8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
	8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
	8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
	8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	8.14.1. A pessoa física deverá comprovar os requisitos de qualificação técnica, econômica e financeira descritas neste documento.

	8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
	8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
	8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	8.22. Agricultor familiar: Não serão aceitas pessoas físicas com esta habilitação, pois a qualificação técnica principal não faz parte do rol de serviços de engenharia.
	8.23. Produtor Rural: Não serão aceitas pessoas físicas com esta habilitação, pois a qualificação técnica principal não faz parte do rol de serviços de engenharia.
	8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	8.30. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

	9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.260,00 (seis mil duzentos e sessenta reais), conforme pesquisa de preços anexa a este Termo de Referência.

	10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
	10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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